
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS Nº 0000200-86.2018.815.0000
RELATOR: Tércio Chaves de Moura – Juiz Convocado para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
IMPETRANTE: Yurick Willander de Azevedo Lacerda (OAB/PB 17.227)
IMPETRADO: Juízo de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Piancó
PACIENTE: Gilberto Mendonça Diniz Neto

HABEAS CORPUS.  FURTO A DEPÓSITO JUDICIAL E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. NÃO
ACOLHIMENTO.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.
GRAVIDADE  CONCRETA  DO  CRIME.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.
DENEGAÇÃO DA ORDEM.

- Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia das ordens
pública e econômica, por conveniência da instrução criminal ou
para assegurar a aplicação da lei penal.

-  Na  espécie,  a  prisão  preventiva  foi  adequadamente
fundamentada na garantia da ordem pública, diante da gravidade
concreta  do  crime  perpetrado,  porquanto  o  paciente,  em
companhia de outros dois increpados, um dos quais, menor de
idade, foram presos em flagrante pela prática de furto a depósito
judicial  onde  se  encontra  patrimônio  alheio  custodiado  ao
aguardo de um provimento final.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO



Trata-se  de  habeas  corpus  com  pleito  liminar impetrado  em
favor de Gilberto Mendonça Diniz Neto, apontando como autoridade coatora o Juízo
de Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Piancó.

Alega o impetrante que o paciente teve a sua prisão preventiva
decretada nos autos do Inquérito Policial n. 0000028-40.2018.815.0261, após ter sido
preso em flagrante no dia 11/01/2018, em companhia de Tadeu Costa Monteiro, pela
prática, em tese, dos crimes de furto qualificado (art.  155, §§ 1º e 4º, IV, do CP) e
corrupção de menores (art. 244-B, do ECA).

Aduz, ainda, que, no caso, inexistem motivos para justificar a
segregação do paciente, pois não houve a subtração de qualquer bem do local do crime,
baseando-se o decreto preventivo em meras suposições.

Sustenta, ainda, que o paciente reúne todas as condições para
responder o processo em liberdade e, com isto, pleiteia a revogação da preventiva e
consequente expedição de Alvará de Soltura em seu favor do paciente, a fim de que
possa responder ao processo em liberdade.

O pedido liminar restou indeferido (fls. 31/31-v).

Informações  prestadas pela  autoridade apontada como coatora
(fls. 41/42).

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  lavra  do  ilustre
Procurador Joaci Juvino da Costa Silva, opinou pela denegação da ordem (fls. 44/47).

É o relatório. 

VOTO:

Cuida-se  de  Habeas  Corpus impetrado em favor  de  Gilberto
Mendonça Diniz Neto, que teve a sua prisão em flagrante convertida em preventiva
nos autos do Inquérito n. 0000028-40.2018.815.0261, pela prática, em tese, dos crimes
de furto qualificado (art. 155, §§ 1º e 4º, IV, do CP) e corrupção de menores (art. 244-B,
do ECA), porquanto,  na madrugada do dia 11 de janeiro do corrente ano, teria,  em
companhia  de  outros  dois  investigados,  um dos  quais,  menor  de  idade,  invadido  o
depósito  judicial  da Comarca de Piancó e  subtraído  uma bomba de  combustível  de
motocicleta e um carborador.

Aduz o impetrante,  em suma,  que  a prisão do paciente não
preenche  os  requisitos  legais  do art.  312  do  CP,  dada  a  inexistência  de  motivos
ensejadores,  quando,  ainda,  o  paciente  reúne  todas  as  condições  para  responder  o
processo em liberdade.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme  consta  dos  autos  o  magistrado  de  piso  assim
fundamentou a decisão que converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva:



“(...)
Inicialmente, é importante mencionar que a infração em tese cometida se
compatibiliza ao tipo penal previsto no art. 155, § 1º e 4º, IV, do CPB, e
art.  244-B,  do  ECA,  estabelecendo  o  primeiro  delito  pena  máxima
abstrata de 4 (quatro) anos de reclusão, sendo portanto cabível a prisão
preventiva, nos termos do novo art. 313 do CPP.
(...)
Analisando  detidamente  os  autos,  vejo  que  a  materialidade delitiva  é
irrefutável, em face das declarações dos próprios investigados e testemunhas
ouvidas em sede policial.
Outrossim, conforme já fora apurado, há indícios suficientes de autoria, já
que a intenção dos flagranteados era furtar o depósito judicial, conforme
relatado,  inclusive,  estando  eles  na  companhia  de  um  adolescente
conhecido como KELVIN.
(...)
No caso em análise,  entendo que a prisão cautelar se justifica para a
garantia da ordem pública.
Com efeito, os acusados confirmam a participação no delito, porém não
há ainda maiores informações quanto ao destino dos objetos furtados do
depósito judicial. Ressalto que o furto foi cometido na companhia de um
menor, o que enseja uma maior gravidade dos fatos e, na revelação de
uma péssima índole dos dois acusados, ao envolver um adolescente.
Assevero ainda que o furto deu-se em estabelecimento judicial localizado
na cidade de Piancó, o que representa maior descaso dos envolvidos com
a justiça, vez que tiveram a audácia de adentrar no depósito para furtar
bens de terceiros, inclusive, sob a guarda da justiça.
Não  é  a  primeira  vez  que  indivíduos  fazem  empreitadas  ilícitas  no
âmbito  do  depósito judicial,  aproveitando-se  da  fragilidade e  falta  de
segurança  no  local  para  obter  ganhos  fáceis,  destruindo  bens,  e
dilapidando peças de veículos, tudo isso, com certa frequência.
Há  tempos  se  busca  descobrir  os  autores  dos  furtos  no  referido
estabelecimento,  sem  êxito.  A conduta  dos  flagranteados  só  acentua
lastimável  realidade  enfrentada por estabelecimentos  sob  o  manto  da
Administração da Justiça,  sendo estes  alvos constantes  da conduta de
pessoas  mal-intencionadas  e,  que,  mesmo  tendo  a  opção  de  viver
dignamente, através do fruto do seu trabalho, sendo ainda advindos de
família de estrutura razoável, preferem enveredar pelo mundo do crime.
No caso dos flagranteados, a circunstância de terem praticado o delito
em estabelecimento judicial, bem como o envolvimento de adolescente no
fato, evidencia que os acusados, em liberdade, poderiam colocar em risco
a  ordem  pública,  dando  continuidade  à  prática  ilícita,  além  de
influenciar e corromper menores.
(...)”

Ora, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes
de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal,
poderá ser decretada para garantia das ordens pública e econômica, por conveniência da
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

Na  espécie,  a  prisão  preventiva  foi  adequadamente
fundamentada na garantia  da ordem pública,  diante  da gravidade concreta  do crime
perpetrado,  porquanto o paciente,  em companhia de outros dois increpados,  um dos
quais,  menor  de  idade,  foram presos  em flagrante  pela  prática  de  furto  a  depósito
judicial onde se encontra patrimônio alheio custodiado ao aguardo de um provimento
final.



Ademais, o magistrado de piso também consignou na decisão
guerreada o fato de que o depósito judicial da Comarca de Picuí é alvo constante de
furtos, o que também revela o periculum libertatis e consequente indispensabilidade da
medida.

Cumpre  esclarecer  que  como  o  processamento  do  Habeas
Corpus, como via mandamental, não alberga dilação probatória, assim como também
não  permite  o  exame  vertical  das  provas,  o  que  inviabiliza  a  análise  de  tese
concernente à negativa de autoria e  à veracidade dos fundamentos utilizados pelo
decreto prisional.

In  casu,  o  quadro  fático  delineado  nestes  autos  justifica
plenamente a segregação provisória do paciente para garantia da ordem pública, a
qual visa não somente impedir que o paciente pratique novos delitos, como também
acautelar o  meio  social  e  a  própria  credibilidade da Justiça  em face  do crime
praticado.

Contudo, como visto, a decisão atacada aponta legitimamente
os seus fundamentos, isto com base em dados concretos dos autos, de forma que tais
elementos se mostram suficientemente idôneos a cumprir as exigências do art. 312 do
Código de Processo Penal, quando, ainda, evidenciada a impossibilidade de aplicação
isolada de qualquer medida prevista no art. 319 do CPP.

Por fim, uma vez  presentes os requisitos da prisão preventiva,
possíveis condições pessoais favoráveis do paciente não conferem, per si, direito a este
de responder ao processo em liberdade, como pretende o impetrante. 

Ante o exposto,  conheço do recurso e  DENEGO A ORDEM
pleiteada.

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Carlos  Martins  Beltrão,  Presidente  da  Câmara  Criminal, dele  participando  ainda  os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado
para substituir Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator,  Arnóbio Alves Teodósio e
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador).  

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de fevereiro de 2018.

Tércio Chaves de Moura
Relator – Juiz Convocado


